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LEI NQ 138/94 	 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1994 

INSITIJI 0 CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMNTA 

ço ESCOLAR, E DI OUTRAS PROVIDNCIAS 
CORLArAS. 

JOSE MESIAS DE ALMEIFi, Prefeito Municipal. 

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu, 

consoante o disposto no art. 76, inciso IV, da Lei 

Orgnica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte 

Lei: 

I . 

	 CAPfTULO I 

DOS OBJETIVOS 

Art. 12 - F'ica institudo o CONSELHO MUNICIPAL DE' 

ALIivENTAçO ESCOLAR, 6rgo resoonsvel pela fiscalizaçgo e con-

trole da ap1icaço dos recursos destinados aiimentaço esco - 

lar em estabelecimentos de educaçgo pr-escolar e de ensino fun 

damental do MuriicIpio de Santa Maria das Barreias, vinculado 

Secretaria Muni.ipa1 de Educaço. 

Art. 2 - Sern prejuizo des funçes do Poder Legis-

lativo Municipal, so cornoetncias do Conse10 Municipal de All 

mentao Escolar: 

I - atuar na fiscalizaçgo e no controle da aplica-

ço dos recursos destina dos a programas de a1imentaçc escolar; 

II - propor meihorias para a programaço de meren-

da escolar, acompanhando a movirnentaco e o destino dos recur - 

sos; 

III - acompanhar, avaliar e fisâelizar os serviços 

de merenda escolar nos estabelecimentos de educaço do Munic{ - 

pio; 
IV - atuar na fiscalizaço dos critérios de quail-

dade da me:enda escolar; 

V - acornpanhar a celebraçéo de contratos ou conv-

nios entre o MunicIpio e entidades privadas, no que tange ao 

fornecimento de produtos para a  merencia escolar; 

VI - atuar na formulacào e elaboraçao dos cardd - 
pios de programas de alirnentaçao escolar, em co±aoraçao corn flu 

tricionista capacit:ido do Quadro da Prefeitura, observando os 

hbitos alimentares da regiao, sua vocaçao agricola e preferën- 
rcz ir-iifrcz 4ri 
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VII - atuar na fiscalizaçao e conbrole de qquisigao 

de insurnos pars a merenda escolar, priorizando os produtos da 

regiao, corn o objetivo de reduzir os custos; 

VIII - acompanhar o registro das matriculas no sis-

terna de ensino do Municipio; 

IX - atuar na pesquisa de alimentaçao e nucriçao, 

solicitando quando necessário, ao PreIeito Municipal, a presta 

cao de assistncia tknica especializada no setor; 

X - atir nc:estabelecimentos de mtodos e procedi 

mentos de coutrole e fiscalizaçao a serem adotados pelo Conse-

1110 Municipal de Alirnentaçao E5colar, visando a proteçao de re 

cursos destinados a programas de a1irnentaço escolar; 

XI - acuar na realizaço de estudos e pesquisas so-

bre pontos criticos do controle e fiscalizaçao a cargo do Con-

soiho Municipal de Alimentaçao Escolar; 

XII - atuar na verificaçao sica de produtos $ui-

ridos para a alimentaçao escolar; 

XIII - atuar na identificaçao de fraudes e desper - 

dicios da açao administrtiva; 

XIV - elaborar seu Regirnento Interno; 

XV - outras atribuiç5es estabelecidas em normas corn 

plementares. 

cAPrTuLo II 

DA EST.tUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

Seçdo I 

DA co;osiço 

Art. 32 - 0 Cons elho Municipal de Alimenta(,-o Esco - 
-tar terd a seguinte cornposiço: 

I - do Goveo Municipal: 

a) 1 ( urn  ) representante de Secretaria Municipal de 

S iide; 

b) 1 ( urA representante da Secretaria Municipal de 

Administracao/Financas; 

c) 1 ( urn  ) repreentante da Secretaria Municipal de 

Educaçao; 
II - 3 ( tres  ) representantes do Sindicato dos Pro- 

fessores Municipais; 

III - 3 ( trs representantes de entidade ou associa 
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ihadores Rurais 0  

§ l - A cada titular do Conselho Municipal de Alimen-

taçao Escolar correspondera urn suplente. 

§ 2 - No caso dos incisos II a IV do artigo, sera con 

siderdo como existente, para fins de participaço do Con selhot 

Municipal de Alimentaço Escolar, a entidade legalmente consti-

tuida. 

§ 32 - A representaço dos integrantes das entidades 

referidas nos incisos II a IV do artigo no Conseiho Municipal 

de Alimentaçào Escolar, sera definida par indicaço des entida-

des representativas de.  cada categoria. 

§ LfQ 
- Caso inexista nc Municiplo entidade ou associa-

ço de pais de alunos pare. a .preenchimento das vagas respecbi- 

vas no Conselho Municipal de Alimentaçao Escolar,  cabera As 

associaçoes comimitarias a indicaçao conjunta dos membros a que 

se refere a inciso III do artigo. 

Art. 42 
- Os membros do Conseiho Municipal de Alimenta 

çao Escolar e as respectivos suplentes exercerao mandato de 

2 ( dois  ) anos, adrnitindo-se a renovaçäo. 

Paragrafo Unico - No podero exercer, contemporanea - 

mente, a fun-y o de membro do Conseiho Municipal de Alimentacaot 
Escolar, paréntes consguineos ou afins, em linha reta ou cola 

teral, ate o segundo grau inclusive. 

Art. 52 - A funço de membro do Conselho Municipal de' 

Alimenteço Escolar é considerada de interesse piblico relevan-
te e no sera' er remunerada. 

Art. E2 - Os representantes do Governo Municipal sero 

de livre escoTha do Prefeito Municipal. 

Art. 72 
- 0 Secretario Municipal de Educaço e membro' 

nato do Conseiho Municipal de Alimentaçao Escolar, e será seu 

Presidente. 

Art. 82 - Na falta ou impedimento do Presidente assurni 

rá a Presidncia, sucessivamente, a membro do Conseiho mais an-

tigo ou mais idoso. 

Pregrafo Unico - A antiguidada dos membros do Conse - 

lho Municipal de Alimentaçao Escolar sera regulada: 

I - pela data da posse; 

II - pela data de publicaçao do ato de nomeaçao, se a 

data da posse for a mesma. 
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Art. 92 — A nomeaçao e posse dos membros do Consel}o 

Municipal de Alimentaçao Esc Diar far-se-a por ato do P refeitot 

Municipal, obedecida 	origein des indicaçes. 

Paragrafo Unico — Do ato da posse lavrar-se-á termo, 

em livro especifico, assinado palo Prefeito a pelo membro empos 

sado. 

Art. 10 — Em caso de vaga eventual o suplente será ime 

diabament empossado e completara o tempo de mandato de seu an-

cessor. 

Art. 11 — Compete ao Presidenbe do Conseiho Municipal 

de Alimentaço Escolar, instituir, mediante portaria, o N.cleo' 

de Controle de Qualidade. 

Art. 12 — Sgo atribuiçes do Nic1eo do Controle de Qua- 

lidde: 

I — Orientar as aquisiçes dos alimentos pare o Progra-

ma Municipal cia A1imentaço Escolar. 

II — Assessorar a Comisso de Licitaço, na seieço de' 

produtos e de fornecedores. 

III — Executar o controle de qualidade da merenda esco-

lar, podendo atuar nos seguintes riveis quando vivel: 

a Produco: orientando os produtores quanto aos aspec-

tos higinico-sanitarios e de conservaço; 

b) Transporte: orientando os responsveis pelo transpor 

te, sobre Os rneios e tcnicas oue conservem o produto, evitando 

por danos mecnicos e por demoras indevidas; 

c) Armazenagem: orientando o pessoal encarregado pela 

armazenagem, sobre Os meios e tcnicas rnais adequadas para con-

server os alimentos; 

d) Distribuiço: idntica ao item b 

e) Estocagern na escola: orientando os professores e me-

rendeiras sobre os meics e tcnicas que comprovem o produto de 

forma adequada; 

f) Ptrpsto fod slimrnyod:, digo, Preparo dos alimentos: 

orientando as merendeiras quanto aos meios e tcnicas que redu-

zem as perdas nutricionais e permitam a preparaçoadquada dos 

alimentos, conforme o cardpio estabelecido e respeitando os h 

bitos bitos alimentares dos anos; 

gDistriouiO Bjos alunos: orientando Os professoreS e' 
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Art. 13 - 0 NCQ sera' er composto por trs membros, a sa - 

ber: 
I - 01 ( urn  ) servidor da Secretarin Municipal de Edu- 

caço; 

II - 01 ( urn  ) servidor da Secretaria Municipal de Sai 

de; 

III - 01 ( urn  ) servidor da Secretaria Municipal de 

A gricultura. 

Pargr fo iinico - 0 presidente do NCQ sera' er o servidor' 

da Secreteria Municipal de Satide, qua sera urn profissional de ni f  

vel superior. No existindo no Municlpio servidor de nivel supe-

rior, o NCQ poder ser constituldo por agentes de nivel mdio. 

Sego II 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 14 - 0 CMAE ter seu funcionamento regido pelas se 

guintes normas: 

I - o org90 mximo o Pienãrio; 

II - as sesses pienrias sergo realizadas urns vez por' 

semana e extraordinriamente quando convocadas pelo Presidente 
ou a  requerirnento da maioria de seus membros; 

III - para a reaiizaço das sess6es sera' er necessria a 

presença da maioria absolute dos membros do CMAE, que decidir 

pela maioria de votos dos presentes, cabendo ao Presidente o de-

sempate. 
IV - cada membro do CMAE, ter direito a urn i3.nico votot 

na sejsgo p1enria; 

V - as decises do cMAE, sergo consubstanciadas em reso 

luçoes. 
Art. 15 - Os membros do Conseiho Municipal de tiimenta_ 

ço Escolar sergo definitivamente substituidos caso faitem, sem' 

motivo justificado, a 3 ( trs  ) sesses consecutivas, ou 6 C se 
is ) sesses intercaldas no perodo de urn ano. 

Pargrafo TJnico - A substituiçgo de que treta o caput 

sera so1icit.da pelo Presidente do Conseiho Municipal de Alimen-

taco Escolar, ao Prefeito Municipal, qua decidira de piano. 

Art. 16 - A Secretaria Municipal de Educaço prestar 

o apoic adxninistr iivo necessrio ao funcionamento do Coriseiho 

Municipal de A1imentaço Escolar. 

Art. 17 - As sesses p1enris ordinrias e extraordin 
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rias do Conseiho Municipal de A1irnentaço Escolar devero ter di 

vuigaço ampla e acesso assegurado ao piblico. 

Pargrafo Iiñico - As reso1uçes do Conseiho Municipal 

de Alimentaçgo Escolar, devergo ser amplamente divulgadas, 

CAPTU1,0 III 

DAS DISPOsIçEs GERAIS 

Art. 18 - 0 Conseiho Municipal de Alimentaço E3colar 

e1aborar o seu Regimento Interno no prazo de 60 
( sessenta 

) 

dias ap5s a publicaço desta Lei. 

Art. 19 - Os membros do Conseiho Municipal de Alimenta-

ço Escolar, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade' 

ou ilegalidade na aplicaço dos recursos destindos a programas' 

de a1imentaço escolar, dela dargo cincia ao Tribunal de contas 

competente, ao Pre±'eito Municipal ou ao Presidente da Cmara Mu-

nicipal de Vereedores, conforme o caso. 

Art. 20 - Nenhum processo, docurnento ou informaço rela 
tivo a recursos destinados a prograrna de alimentaço escolar po-

derg ser sonegsdo aos membros do Conseiho Municipal de Alimente-

ço Escolar no exerc{cio de suas atribuiçes de controle e fisca 

lizacao. 
Art. 21 - Fica a Prefeito Municipal autorizado a 5brir' 

crédito especial no valor que for necessário, pars promover as 

despesas corn a instaiaçao do Conselho Municipal de Alimentsçao 

Escolar. 

Art. 22 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua Pu - 

blicaçao. 

Art. 23 - Revogam-se as disposies em contrrio. 

GABINETE DO SHOR PREFIITO MUNICIPAL, em 26 de dezem - 

bra de 1994 

~DE ~ALFM EIDA 
Prefei to Municipal 

Esta Lei foi levada ao conhecimento piIbiico atravs de afixaçao' 

no mural do predio da Prefeitura, na mesma data supra. 

ANDROE 

Sec. Mun. de kthninistraaO 


